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Campo mapeado
O avanço do Cadastro Ambiental Rural no Brasil

Estados com maior número de imóveis cadastrados (até novembro)

Mato Grosso

Minas Gerais

São Paulo

Santa Catarina

Paraná

Acre

Goiás

Tocantins

Maranhão

Rio de janeiro

Amazonas

Total

Estado N º de imóveis
O novo Código
Florestal estabelece
que todos os
imóveis rurais do
país sejam
cadastrados. Cerca
de 5,6 milhões de
propriedades têm
até 5 de maio de
2015 para concluir
o CAR, sendo
possível mais um
ano de prorrogação

44.033

31.622

26.934

24.230

12.224

10.426

6.327

2.783

1.825

1.336

1.148

527.047
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Com5milhectaresnoGrandeSertãoVeredas,FernandoMendessairádaunidadedeconservaçãocomdinheironobolso

Avanço do
CAR ainda
enfrenta
obstáculos
DeSãoPaulo

Apesar de todas as promessas po-
sitivas, a adoção nacional da Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR) não veio
sem percalços. O início do cadastra-
mento ainda conta com alguns gar-
galos, sobretudotecnológicos.

Isso porque, muito antes de o
Código Florestal ser aprovado, al-
guns Estados que já haviam adota-
do seus sistemas próprios de cadas-
tramento — como o Pará, em um
trabalho pioneiro da The Nature
Conservancy em parceria com a
Cargill, que inspirou o modelo fe-
deral. Mas o fluxo de transmissão
de dados da plataforma federal pa-
ra a estadual por vezes é truncado.

Cerca de R$ 450 milhões foram
destinados aos Estados para ado-
ção ou adaptação de softwares de
forma que conversassem com o Si-
car, o sistema federal de cadastra-
mento. A tendência, segundo o
Serviço Florestal Brasileiro, é que
osEstadosmigremparaaplatafor-
ma federal. Mato Grosso já deu si-
nais nesse sentido. São Paulo, por
sua vez, informou que não aban-
donará o seu modelo. Daniel Ra-
malho, porta-voz da Secretaria de
MeioAmbiente,explicaqueadeci-
são se deve ao fato de o sistema
paulista permitir mais cruzamen-
tosde informações, oqueampliao
poderdegestãodeseu território.

Outra ressalva comum é quanto
à qualidade dos cadastros. Como é
um documento declaratório, é
possível que surjam dúvidas sobre
as informações inseridas. Caberá
ao governo aperfeiçoar a filtragem
para identificar incongruências.

“O Imposto de Renda levou 27
anos para sair do formulário para
disquete. Nós estamos apenas no
primeiromódulodoCAR.Estamos
criando uma malha fina”, afirma
Raimundo Deusdará, responsável
pelo CAR no governo federal. De
acordo com ele, um novo módulo
será introduzido ao sistema com
informações adicionais sobre
áreas quilombolas e dados de em-
prego análogo à escravidão, indo
alémdameragestãodapaisagem.

O CAR determina que a regula-
rização ambiental seja feita no pe-
ríodo de até 20 anos. O prazo já es-
tá correndo, mas há ainda outro
problema. Para que as compensa-
ções avancem é preciso que os Es-
tados criem planos de regulariza-
ção próprios, indicando ao produ-
tor as áreas prioritárias de plantio,
conformeaspeculiaridadedecada
região. Uma propriedade rural de
São Paulo localizada na Mata
Atlântica, por exemplo, poderia
compensar sua Reserva Legal em
Alagoas, também do mesmo bio-
ma, desde que os dois Estados ti-
vessem acordos nesse sentido. Mas
issoaindanãoaconteceu. (BB)

Ambiente Viabilizado pelo CAR, projeto-piloto na Bahia facilita compensação, valoriza a floresta e gera negócio

Quemdissequedinheironãodáemárvore?

DANIELAPANTUSO/DIVULGACAO

OParqueNacionalGrandeSertãoVeredas,naBahia: localizadonoCerrado, temumaáreademaisde230milhectareseéadministradopeloInstitutoChicoMendes

BettinaBarros
DeSãoPaulo

Novembro de 2014 se tornou
um marco para o produtor rural
Fernando Mendes. Após dez anos
tentando regularizar a situação de
sua propriedade de 5 mil hectares
cravada no Parque Nacional Gran-
de Sertão Veredas, na Bahia, ele fi-
nalmente será indenizado, o que
lhe permitirá deixar a unidade de
conservaçãoepartirparaoutraati-
vidade,numlugardistantedali.

Aindaemfasedeajustesnanego-
ciação, Mendes faz cálculos em voz
alta de quanto pode receber. Ele diz
que, no mínimo, serão 12 sacas de
sojaporhectare.Nacotaçãoatual, is-
so representaria cerca de R$ 3 mi-
lhões pelo lote. Menos do que ele
gostariaedoque talveza terrade fa-
to valesse se a produção agropecuá-
ria não tivesse sido banida ali, mas o
suficienteparavirarapágina.

Diferentemente dos demais ca-
sos de indenização (relativamente
poucos, até agora) em áreas decre-
tadas de proteção ambiental, não
seráoEstadoquempagaráaconta.
Mendes está tratando do assunto
com um grupo de sojicultores do
município de Luís Eduardo Maga-
lhães, cujas fazendas apresentam
déficit de floresta e que agora bus-
cam a regularização sob a ótica de
ferramentas inovadoras aprimo-
radaspelonovoCódigoFlorestal.

OcasodeMendeséoquesecha-
ma de doação — o proprietário ru-
ral deficitário em Reserva Legal
(percentual de vegetação nativa
que deve ser preservada) compra o
equivalente ao seu passivo de ou-
tra área privada localizada em
uma unidade de conservação e a
doaaoEstado,quitandosuadívida
ambiental.Éumatriangulaçãoon-
de todos ganham — o fazendeiro,
porque regulariza sua proprieda-
de, quem está no parque, porque é
indenizado, e o governo, que se li-
vradaobrigaçãodedesapropriar.

“Estou convicto de que esse é o
caminho.OEstadonuncameinde-
nizaria”, diz Mendes, que adquiriu
a fazenda seis meses antes de o go-
verno federal decretá-la como área
de proteção integral, em 2004, por
sua relevânciaecológicaebeleza.

Neste acordo, seis fazendeiros
farão a doação ao Instituto Chico
Mendes, administradordoGrande
Sertão Veredas, no primeiro caso
de uma compensação coletiva do
país. Pela lei brasileira, eles preci-
sam manter 35% da propriedade
com vegetação nativa do Cerrado.
Leandro Aranha, diretor da Geo-
florestas, consultoria que apresen-
tou vendedor a compradores, esti-
maqueodéficit florestaldeveosci-
lar entre 12% e 16% da área total de
25milhectaresdaspropriedades.

Não é apenas o destino de um
agricultor que está em jogo. O que
ocorreemLuísEduardoMagalhães
é emblemático. Com 3 milhões de
hectares ocupados com lavouras, o
município é o maior produtor de
grãos do Nordeste e um dos maio-
resemalgodãonopaís.Umainicia-
tiva ambiental de sucesso ali, por-
tanto, pode ter o poder multiplica-
dor para dar escala à regularização
florestal, colocandooBrasilnarota
da sustentabilidade demandada

por compradores internacionais e
sonhadaporambientalistas.

“Seesseprojetodercerto,acoisa
deslancha. Muito agricultor vai
compensar dentro do parque por-
que a ideia é mesmo interessante”,
afirma Marcelino Kuhnen, diretor
dosindicato ruraldomunicípio.

A doação de florestas começa a
ganhar fôlego graças a aprovação
do novo Código Florestal, que ins-
titucionalizou o Cadastro Am-
biental Rural (CAR) e trouxe clare-
za ao processo de regularização
ambiental. Com regras melhor de-
finidas, passou a ser possível pen-
saraténaprecificaçãodas florestas
nacionais. Não é de surpreender
que a sigla tenha colocado o agro-
negóciobrasileiroempolvorosa.

Obrigatório a todos os donos de
terra no Brasil, o CAR é um cadas-
troonlinedogovernofederalonde
o produtor insere imagens com
coordenadas geográficas da pro-
priedade e tudo o que diz respeito
aela—árearural consolidada,pre-
sença de rios, florestas, estradas e
instalações. “É o Raio-X rural”, re-
sumeRaimundoDeusdará,diretor
de Fomento e Inclusão Florestal do
Serviço Florestal Brasileiro. Com
um pulo do gato: ao se cadastrar, o
sistema já pergunta ao produtor
como ele pretende compensar o
déficit florestal da propriedade,
amarrandoaregularizaçãonoato.

Desde que foi regulamentado,
em maio, o CAR acumula pouco
mais de 500 mil propriedades re-
gistradas. No oeste baiano, 35% da
área agricultável já está cadastra-
da — o que ajuda a explicar por-
que as compensações começam a
ser estruturadas em Luís Eduardo
Magalhães. Outros Estados cami-
nham bem, como Mato Grosso.

É pouco se comparado ao tama-
nho do Brasil e para o prazo de ca-
dastramento (5 de maio de 2015).
Para especialistas, o atraso se expli-
ca principalmente pela cultura do
agricultor de ver o que o vizinho es-
tá fazendo para depois fazer igual.
“O gargalo ainda é a desconfiança
do produtor. Sempre que veio lei
nova, ele foi penalizado. Agora, ele
teme que se fizer a declaração, o go-
verno vai cobrar multa pelo passivo
ambiental”, diz Daniel Ramalho,
coordenador de biodiversidade da
Secretaria de Meio Ambiente de São
Paulo, Estado com pouco mais de
26 mil propriedades cadastradas.

Criado para ser uma ferramenta
primordialmente de gestão am-
biental, o CAR ajudará a resolverou-
tro grande problema: a gestão do
território. Isso porque, quando to-
das as 5,6 milhões de propriedades
rurais brasileiras estiverem mapea-
das, será possível criar uma fotogra-
fiadocampo“semfotoshop”,pondo
fim à sobreposição de propriedades
rurais, hoje uma das maiores travas
jurídicas para investimentos. A ex-
pectativa é que, com o cadastro, seja
possível, ainda, identificar maciços
florestais e de produção — e, conse-
quentemente, áreas verdes e de ex-
pansãodelavouraprioritárias.

“Estamos falando do início de
uma revolução ambiental e terri-
torial neste país”, diz Izabella Tei-
xeira,ministradoMeioAmbiente.

Apesar das desconfianças, a per-
cepção é que o cadastramento é um

“Éo início deuma
revoluçãoambiental
e territorial nestepaís”,
afirmaaministra
IzabellaTeixeira

caminho sem volta. Após o prazo
oficial, compradores de produtos
agropecuários passarão a vincular
as negociações ao CAR. A Abiove,
associação que reúne indústrias de
óleos vegetais, declarou, no início
do ano, a substituição da Moratória
da Soja (que prega o desmatamen-
to zero) pelo cadastro ambiental.
Quem não o tiver, corre o risco de
ficar com a própria safra na mão.

A corda tende a apertar mais a
partir de 2017, quando os bancos
estarão impedidos por lei de con-
ceder crédito a quem não apresen-
tar o CAR. “O cadastro será mais
um ‘checklist’ ambiental para o
crédito rural”, afirma Luiz Fernan-
dodoAmaral,gerentedesustenta-
bilidadedoRabobanknoBrasil.

Para acelerar esse processo, sin-
dicatos, cooperativas e associações
já articulam reuniões país afora
para esclarecer o que é o cadastro,
seus riscose suasoportunidades.

Com 22 mil cooperados em São
PauloenoTriânguloMineiro, aCoo-
percitrus realizou44encontros com
produtores neste ano. Fernando De-
gobbi, diretor de marketing do gru-
po, diz que o entendimento do as-
sunto está avançando. “Quem tem
propriedade maior está mais preo-
cupado”, diz ele, referindo-se aos 8%
de associados com áreas superiores
a 300 hectares. “Os menores ainda
têmmuitasdúvidassobreoCAR”.

Em parceria com a consultoria
Biofílica, que auxilia a Cooperci-
trus no trabalho, o volume de CAR
dos associados está crescendo, e a
expectativa é ter 100% dos associa-
doscadastradosatéoprazoda lei.

Segundo Degobbi, cada CAR sai-
ria por R$ 800 — até o Santander fa-
zer uma proposta. De olho na am-
pliação da sua participação no mer-
cadodecréditoruralenovarejobra-
sileiros, o banco se ofereceu para ar-
car com metade do custo do cadas-
troparaacooperativa—desdequeo
cooperado tenha ou, melhor ainda,
abracomelesumacontacorrente.

“Se der certo”, diz Walmir Segat-
to, superintendente de agronegó-

cio do Santander, “a iniciativa po-
de ser replicada. É do interesse do
banco ter clientes regularizados”.

Paraogovernofederal,o interes-
sepeloCARfeitocoletivamentede-
ve ser uma tendência setorial ou
empresarial. Suzano Papel e Celu-
lose, Comigo (cooperativa agrícola
deGoiás)eBiosev,dosegmentosu-
croalcooleiro, também adotaram a
estratégia, com o mapeamento de
áreasprópriasearrendadas.

Já as consultorias ambientais
olham mais à frente. Se o cadastro
é bom, a regularização da proprie-
dade será melhor. “O CAR é o pri-
meiro passo. Mas é preciso pensar
aregularização”,dizPlínioRibeiro,
diretor-executivodaBiofílica.

Luis Eduardo Magalhães mos-
trou interesse em compensar seu
déficit florestal no Grande Sertão
Veredas pela proximidade e opor-
tunidade. O Código Florestal de-
termina que compensações sejam
feitas no mesmo Estado ou bioma
—nocasodooestebaiano,oCerra-
do — e, como Mendes, ao menos
200 famílias ainda moram no par-
que.Portanto,ofertaexiste.

Mas compensar passivos em
unidades de conservação não é a
única alternativa. A primeira, e
quase sempre a menos atraente, é
o replantio de floresta na proprie-
dade. Na ponta do lápis, poucos
acharão vantagem econômica em
trocar soja por árvore. Outra mo-
dalidade é a servidão — o aluguel
de estoque excedente de florestas
em outra propriedade particular.
Em breve, também será possível
negociar estoques de florestas no
mercado futuro, através das Cotas
de Reserva Ambiental (CRAs), a
exemplo do que ocorre no merca-

dodecommoditiesagrícolas.
Seja como for, é melhor o produ-

tor se garantir rápido. “Quem deixar
por último, pagará mais pela flores-
ta”,dizAranha,daGeoflorestas.

Se na Amazônia e no Cerrado os
estoques de vegetação nativa ain-
da são altos, o mesmo não pode se
dizer sobre a Mata Atlântica e o
Pampa, onde a produção agrope-
cuária está consolidada e os rema-
nescentes florestais são limitados.

Como todo mercado incipiente,
os preços florestais ainda estão em
formação. Quem dita quanto vale
seu lote de árvores é o vendedor;
paga quem quer ou não tem op-
ção.ABiofílica,porexemplo,prevê
a movimentação de até R$ 50 bi-
lhões nos próximos anos em tran-
saçõescommatasnativasnopaís.

“A florestavai termuitovalorees-
tamos começando a entender isso”,
diz Degobbi, da Coopercitrus. Se-
gundo ele, a opção mais barata de
regularizaçãoambientalhojeéaser-
vidão. “O hectare de cana na região
de Bebedouro pode chegar a R$ 40
mil. O de floresta no Vale do Ribeira,
R$8mil.Talvezchegueumahoraem
que o preço do hectare da mata em
pé seja tão alto que valha a pena re-
generar.Masaindanãoéocaso”.

Caberá aos Estados definir as
prioridades de compensação, le-
vando em conta áreas mais frágeis
do ponto de vista ecológico e fluxo
gênico, entreoutrosaspectos.

Emgeral,asunidadesdeconser-
vação aparecem como boa alter-
nativa, dependendo do bioma. Na
Mata Atlântica, essa opção é incer-
taporfaltadetitularidadedaterra.
Éoqueimpedeasdesapropriações
da Serra do Mar, diz Ramalho, do
governo paulista. Segundo o Insti-
tuto Chico Mendes, porém, há 5
milhões de hectares de domínio
privado em áreas protegidas pela
federação que podem ser negocia-
das, e os questionamentos sobre
elas têm aumentado pós-Código
Florestal. O mapa territorial brasi-
leiro começa finalmente a ganhar
tonsdeverdemaisprecisos.


